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Contexto e conceção do estudo – 
Portugal entre o apagão 
e a transição energética

As alterações climáticas são uma das mais graves ameaças que a humanidade 
enfrenta, exigindo uma resposta concertada a todas as escalas, da global à local, 
e com o envolvimento de todos os agentes, dos governos nacionais e grandes 
empresas ao comum cidadão. A Agência Internacional de Energia (2023) afirma 
que as tecnologias necessárias para um corte profundo nas emissões de gases 
de efeito estufa, até 2030, já estão disponíveis. Simultaneamente, em cenários 
compatíveis com o Acordo de Paris, metade da redução de emissões depende, 
direta ou indiretamente, dos consumidores. 

A nível global, têm ocorrido rápidas mudanças na conjuntura política, económica 
e militar que, entre outras consequências, desviam o foco da ação climática. 
O ano de 2024 foi um ano de recordes, com o maior consumo de sempre de 
carvão, petróleo e gás natural e com o aumento da temperatura média global 
a ultrapassar pela primeira vez a meta de 1,5 ºC definida pelo Acordo de Paris 
(Agência Internacional de Energia, 2024; Tollefson, 2025).

A União Europeia consagrou no Pacto Ecológico Europeu a sua ambição de liderar 
a transição global rumo à neutralidade climática. Tal implica uma transformação 
estrutural do sistema energético, inclusivamente através da substituição de 
combustíveis fósseis por energias renováveis e do aumento da eficiência 
energética. Este processo não é apenas tecnológico, implicando o envolvimento 
ativo dos cidadãos para as mudanças sociais, políticas e culturais necessárias 
para uma transição justa (Sequeira et al., 2024a).

Portugal tem já uma penetração significativa de energias renováveis no seu 
cabaz energético, correspondendo a cerca de 71% do consumo de eletricidade 
em 2024 (REN, 2025). De acordo com o inquérito Eurobarometer (Comissão 
Europeia, 2025), 89% dos portugueses apoiam o objetivo da União Europeia 
de atingir a neutralidade climática em 2050. No entanto, a recente instabilidade 
política colocou entraves à adoção de políticas e medidas na área de ambiente 
e energia. 
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A 28 de abril de 2025, pelas 11h33, ocorreu uma situação histórica na Península 
Ibérica — uma interrupção geral do abastecimento de eletricidade (vulgo apagão) 
que afetou cerca de 60 milhões de pessoas e levou a graves perturbações 
em serviços críticos. Em menos de cinco segundos, uma perda abrupta 
na geração de eletricidade em Espanha causou um colapso em cascata que 
se estendeu por toda a rede ibérica. A reposição total do abastecimento de 
eletricidade em Portugal demorou quase 12 horas. O apagão reacendeu o debate 
público sobre a transição energética em Portugal, questionando-se tanto as causas 
deste fenómeno e as soluções imediatas para prevenir a sua repetição como 
as decisões estratégicas a longo-prazo para o sistema energético.

Em 2023, a Friedrich-Ebert-Stiftung (FES) promoveu um inquérito em dezanove 
países com o objetivo de perceber as perceções, interesses, receios e expecta-
tivas da população face à mudança socioecológica em curso. Em Portugal, 
os principais resultados deste inquérito foram analisados por Schmidt et al. 
(2025). Estes autores concluem que os portugueses são favoráveis à proteção 
do clima e do ambiente e apoiam a aposta nas energias renováveis. No entanto, 
frequentemente, as preocupações prementes do quotidiano, por exemplo com 
a saúde, habitação e rendimentos, sobrepõem-se e inibem um envolvimento 
ativo na transição energética.

Dada a rápida evolução do contexto nacional e global e as circunstâncias 
extraordinárias do apagão de 28 de abril de 2025, a FES Portugal decidiu efetuar 
uma repetição parcial do inquérito conduzido em 2023, com o objetivo de aferir 
potenciais alterações nas prioridades dos portugueses face às alterações climáticas 
e energias renováveis. De forma a facilitar a comparação de resultados entre os 
dois períodos de amostragem, as questões e as opções de resposta mantiveram-se 
inalteradas na repetição do inquérito. Ao mesmo tempo, o inquérito foi incre-
mentado com questões especificamente desenhadas para avaliar a perceção 
da população relativamente ao apagão e as suas possíveis sequelas na opinião 
pública sobre a transição energética em curso.

O inquérito foi conduzido online entre 9 e 24 de junho de 2025. O universo 
do inquérito são indivíduos com idades compreendidas entre os 18 e os 69 anos 
e residentes em lares privados em Portugal continental e regiões autónomas. 
A amostra é constituída por 1200 entrevistas distribuídas de acordo com a 
população em estudo pelas variáveis sexo, idade e região, sendo esta consi-
derada representativa da população portuguesa. 

Neste documento, investiga-se em detalhe os resultados do inquérito no que 
respeita às possíveis repercussões do apagão de 28 de abril de 2025 para 
o futuro da transição energética em Portugal. Adicionalmente, faz-se uma breve 
análise da evolução das prioridades dos portugueses, entre 2023 e 2025, com 
destaque para os temas relacionados com as alterações climáticas e a transição 
energética. Por fim, apresentam-se recomendações para acelerar a transição 
energética justa em Portugal.
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28 de abril de 2025 – 
O apagão e a transição energética 
em Portugal

O apagão de 28 de abril de 2025 revelou vulnerabilidades 
no sistema elétrico ibérico. Com a investigação formal 
do incidente em curso e no vácuo deixado pela falta de 
respostas oficiais, o debate público centrou-se na identifi-
cação das potenciais causas do apagão e na sugestão 
de medidas para evitar a sua repetição. Durante várias 
semanas, o espaço mediático abriu-se a várias perspetivas 
e narrativas sobre a transformação do sistema 
energético português.

Neste contexto, é altamente relevante compreender 
as perspetivas dos portugueses face a esta situação 
extraordinária e às políticas energéticas. A figura 1 
apresenta a avaliação feita pelos inquiridos a uma série 
de trajetórias complementares e alternativas para a transição 
energética, considerando a experiência com o apagão.

Avaliação de trajetórias 
para a transição energética (%) pós-apagão

Figura 1
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Discordo
totalmente

Discordo
até certo ponto

Concordo
até certo ponto

Concordo
totalmente

Portugal deve reativar as centrais elétricas a carvão 
ou investir na construção de centrais nucleares

Portugal deve diminuir as suas importações
de eletricidade de Espanha, mesmo que tal leve a um 
aumento dos custos de energia para os consumidores

É preciso modernizar as redes elétricas e aumentar
a sua segurança, mesmo que tal signifique um 

aumento nos custos de energia para os consumidores

O apagão não teria acontecido se Portugal tivesse 
uma melhor interligação com a rede eléctrica 

europeia

Deve ser incentivada a substituição de equipamentos 
a petróleo ou a gás (ex. carros, esquentadores, 
fogões) por soluções elétricas mais eficientes

Devem ser instaladas baterias elétricas na rede 
elétrica para aumentar a sua estabilidade

Portugal deve prosseguir a sua estratégia em curso 
para a transição energética

O nosso país deve continuar a aposta em energias 
renováveis (ex. solar e eólica)

O apagão não teria acontecido se não dependesse-
mos tanto das energías renovavéis

Fonte: GfK Metris, 2025
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Destaca-se que, apesar de uma influente narrativa que 
tentou, sem provas, responsabilizar as energias renováveis 
pelo apagão, 97% dos inquiridos consideram que o país 
deve continuar a aposta em energias renováveis e 94% 
afirmam que deve prosseguir a estratégia em curso para 
a transição energética. Esta maioria bem consolidada 
demonstra o forte apoio da população para a concretização 
das políticas em vigor, nomeadamente, o Plano Nacional de 
Energia e Clima para 2030.

Adicionalmente, a maioria dos inquiridos concorda com 
a instalação de baterias elétricas, com o reforço da interli-
gação com a rede elétrica europeia e com a modernização 
geral das redes elétricas. Algumas destas medidas já estão 
em curso ou planeadas, sendo que parecem granjear apoio 
mesmo se implicarem um aumento de custos para os 
consumidores. Embora o apagão tenha demonstrado 
vulnerabilidades no abastecimento de eletricidade, 82% 
dos inquiridos continuam a concordar com os incentivos à 
eletrificação em detrimento da utilização de petróleo ou gás. 

A integração de Portugal e Espanha num mercado único 
de eletricidade (Mercado Ibérico de Eletricidade) tem sido 
vantajosa para ambos os países em termos de eficiência 
económica do sistema elétrico. Ou seja, o consumo de eletri-
cidade pode ser abastecido por produtores de qualquer um 
dos países, sendo dada prioridade aos que produzem a menor 
preço. No entanto, face à origem comprovada do apagão 
no sistema espanhol, cerca de 63% dos inquiridos consideram 
que Portugal deve diminuir as suas importações de eletri-
cidade de Espanha. Esta maior autonomia nacional é consi-
derada importante mesmo que implique um aumento de 
custos para os consumidores. 

Considerando o apagão de 28 de abril de 2025, cerca 
de metade dos inquiridos afirma que Portugal deve considerar 
estratégias alternativas para a transição energética, incluindo 
a reativação das centrais elétricas a carvão ou o investimento 
na construção de centrais nucleares. Uma porção significativa 
dos inquiridos parece compatibilizar visões opostas para a 
transição energética, ou seja, existe um forte apoio à aposta 
atual em energias renováveis e, simultaneamente, alguma 
abertura a outras tecnologias.

Confiança, comunicação e perceções após o apagão (%)
Figura 2
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Já foram explicadas claramente
todas as causas do apagão

No geral, as pessoas conseguiram
manter a calma durante o apagão

Os meios de comunicação (ex. televisão, jornais, 
rádios) transmitiram informação clara

As autoridades geriram bem
o momento de crise gerado pelo apagão

As autoridades estão a esconder informação
sobre as verdadeiras causas do apagão

Receio que o debate sobre o apagão e sobre
a segurança do fornecimento de energia em Portugal 

polarize ainda mais a sociedade portuguesa

Os operadores das redes elétricas fizeram
um bom trabalho para repor a eletricidade

Circularam muitas notícias falsas
(ex. nas redes sociais, WhatsApp) durante o apagão

Tenho receio de que o apagão
se volte a repetir nos próximos anos

As falhas noutros serviços críticos
(ex. comunicações, aeroportos) eram inevitáveis

As pessoas estavam bem preparadas
para um apagão

Discordo
totalmente

Discordo
até certo ponto

Concordo
até certo ponto

Concordo
totalmente

Fonte: GfK Metris, 2025
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Além do seu impacto no sistema elétrico, o apagão foi 
também um momento de crise e de rutura no quotidiano 
da sociedade portuguesa. A figura 2 apresenta as respostas 
a questões que procuram avaliar a perceção dos portu-
gueses sobre o apagão. Em termos de comunicação, 86% 
dos inquiridos afirmam que circularam notícias falsas nas 
redes sociais e 64% consideram que os meios de comuni-
cação tradicionais fizeram um bom trabalho na trans-
missão de informação. No entanto, menos de um terço 
declara-se satisfeito com as explicações oficiais e dois 
terços pensam que as autoridades ainda escondem infor-
mações. O debate sobre o apagão pode acentuar a polari-
zação na sociedade portuguesa, o que preocupa 67% 
dos inquiridos.

Os resultados parecem demonstrar que existe uma 
aceitação, por parte da população, das circunstâncias 
extraordinárias do apagão e alguma benevolência face 
às respostas imediatas a esta crise. Apesar do longo 
período sem abastecimento de eletricidade, 79% dos inqui-
ridos consideram que os operadores das redes elétricas 
fizeram um bom trabalho a repor a eletricidade, 71% 
reconhecem que as falhas noutros serviços críticos eram 
inevitáveis e 67% afirmam que as autoridades geriram bem 
a crise. A preparação e resposta da população perante um 
apagão é avaliada de forma menos positiva: quase metade 
dos inquiridos observa que as pessoas não conseguiram 
manter a calma e apenas 13% pensam que as pessoas 
estavam bem preparadas. Apenas um em cinco portu-
gueses não tem receio de que o apagão se repita nos 
próximos anos.
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De 2023 a 2025 –
Como evoluíram as prioridades 
dos portugueses?

A comparação dos resultados dos inquéritos de 2023 
e 2025 revela uma consolidação das principais prioridades 
identificadas pelos portugueses, nomeadamente saúde, 
habitação, emprego e educação (figura 3). Estas são questões 
estruturantes que afetam a maioria da população no seu 
quotidiano e que não têm sido, na perspetiva dos inquiridos, 
adequadamente trabalhadas pelos sucessivos governos. 

Por outro lado, é evidente que, com o abrandamento 
da inflação, a quebra do poder de compra deixou de ser 
uma preocupação imediata para muitos portugueses. 
Também o combate à pobreza e às desigualdades parece 
ter descido na lista de prioridades entre 2023 e 2025. 
Em sentido inverso, questões como a criminalidade e a 
segurança interna e a migração e a integração de imigrantes 
tornaram-se mais prementes para os portugueses nos últimos 
dois anos, em linha com as tendências globais nestes temas.

Temas que mais deveriam preocupar 
os responsáveis políticos em Portugal (%): 2023 e 2025

Figura 3
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Saúde/cuidados

Habitação suficiente e a preços acessíveis

Oportunidades de emprego e salários justos

Inflação e quebra do poder de compra

Educação — escolas e universidades

Pobreza e desigualdades

Proteção do ambiente, natureza e clima

Pensões e reformas justas

Estado de direito e luta contra a corrupção

Criminalidade e segurança interna

Desenvolvimento económico e competitividade

Fornecimento de energia a preços acessíveis

Migração e integração de imigrantes

Política de paz

Digitalização

20252023

Fonte: elaboração própria a partir de Schmidt et al., 2025, e GfK Metris, 2025
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A preocupação com a proteção do ambiente, da natureza 
e do clima contraiu ligeiramente, de 33,4% para 26,0% das 
respostas totais, passando de sétimo para oitavo lugar 
na lista de prioridades dos inquiridos. Em particular, 
as questões ambientais e climáticas parecem ter sido ultra-
passadas pela crescente apreensão relativamente à crimina-
lidade e segurança e às pensões e reformas. Também 
o fornecimento de energia a preços acessíveis, mesmo com 
o apagão de 28 de abril de 2025, desceu um lugar na lista 
de prioridades da população, decrescendo de 14,1% para 
apenas 8,0% das respostas.

A repetição do inquérito parece confirmar o forte apoio 
da população portuguesa a políticas que promovam 
uma mudança consistente para as energias renováveis, 
embora com uma ligeira redução nas respostas em concor-
dância de 95%, em 2023, para 92%, em 2025. Também 
a componente de apoio social associada à transição 
energética continua a beneficiar de aceitação generalizada 
por parte da população, com 89% e 84% de respostas 
concordantes em 2023 e 2025, respetivamente. 

Na figura 4, apresenta-se a avaliação de uma série 
de medidas de proteção ambiental, comparando-se 
os resultados dos inquéritos de 2023 e 2025. Apesar 
da avaliação largamente positiva atribuída a todas 
as medidas nos dois inquéritos, com a exceção da intro-
dução de portagens para veículos ligeiros de passageiros, 
assiste-se a uma redução generalizada do apoio. Olhando 
para o valor médio do conjunto de medidas, o apoio da 
população era de 93%, em 2023, tendo diminuído para 
88%, em 2025, o que corresponde a uma redução média 
de cinco pontos percentuais. 

Como medidas que se tornaram mais impopulares 
nos últimos anos, com uma contração superior a 10% 
na concordância, destaca-se a introdução de portagens, 
a taxa ecológica sobre bilhetes de avião, os incentivos 
à compra de veículos elétricos e a redução dos subsídios 
que prejudicam o clima. Também o apoio à construção 
de mais centrais eólicas e à instalação de painéis solares 
em edifícios reduziu de 95% para 86% e de 92% para 86%, 
respetivamente. Por outro lado, medidas vocacionadas 
para o apoio aos consumidores, incluindo financiamento 
para reabilitação de edifícios, substituição de equipa-
mentos de aquecimento e utilização de energias renováveis, 
apresentaram um decréscimo mais modesto.

A menor concordância com medidas de proteção ambiental, 
bem como a descida de temas relacionados com ambiente, 
clima, natureza e energia entre as prioridades dos portu-
gueses, pode estar também ligada à crescente insatisfação 
geral com a fraca comunicação das políticas que têm vindo 
a ser definidas pelos sucessivos governos. Em 2023, 73% 
dos inquiridos afirmaram que as medidas para uma 
economia mais ecológica não são claras. Em 2025, este 
valor subiu para 78%, ou seja, apenas um em cinco inqui-
ridos considera que as medidas são suficientemente 
apresentadas e explicadas.
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Avaliação de medidas de proteção ambiental 
(% de respostas em concordância): 2023 e 2025

Figura 4
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Expansão da rede de transportes e aumento da frequência
dos transportes públicos suburbanos

Promoção mais ativa do desenvolvimento
de produtos e tecnologias ecológicas

Melhorar a educação escolar na área
da proteção do ambiente e do clima

Disposições legais relativas à e�ciência energética
de eletrodomésticos

Identi�cação de produtos ecológicos
(p. ex., rótulo de produto)

Redução dos preços
dos transportes públicos suburbanos

Construção de mais centrais eólicas

Financiamento estatal destinado à reabilitação de edifícios
para inclusão de isolamento térmico

Apoio estatal destinado a agregados familiares
que utilizem energias renováveis

Oportunidades de educação/formação/requali�cação
para trabalhadores

Adesão a uma comunidade
cooperativa/energética

Apoio �nanceiro destinado
a sistemas de aquecimento económicos

Mais estações de carregamento
para veículos elétricos ou híbridos

Obrigação de instalação de painéis solares
em edifícios públicos e novos edifícios privados

Incentivos à compra de veículos elétricos

Redução dos subsídios que prejudicam o clima

Aumento dos preços dos produtos prejudiciais ao clima

Taxa ecológica sobre os bilhetes de avião

Introdução de portagens
para veículos ligeiros de passageiros

Fonte: elaboração própria a partir de Schmidt et al., 2025, e GfK Metris, 2025
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Envolvimento na transição energética 
antes e depois do apagão

Em 2023, o inquérito conduzido pela FES reportou 
uma predisposição significativa por parte da população 
para participar na transição energética à escala local. 
Em 2025, esta predisposição mantém-se robusta, mas 
com um ligeiro decréscimo do interesse, em linha com 
a tendência geral de redução do apoio a medidas 
ambientais. Enquanto, em 2023, 80% dos inquiridos 
estavam disponíveis para participar ativamente em 
projetos comunitários de energia e 81% mostravam abertura 
para produzir a sua própria energia, em 2025, esta proporção 
diminuiu para 64% e para 73%, respetivamente. 

O apagão parece ter tido impactos distintos na disponibi-
lidade de diferentes segmentos da população portuguesa 
para participarem ativamente na transição energética 
(figura 5). Ligeiramente mais de metade dos inquiridos 
afirma que o apagão aumentou o seu interesse em 
produzir a sua própria energia, armazenar eletricidade 
através de baterias e participar em projetos comunitários 
de energia.  Para a restante população, o apagão não 
parece ter influenciado significativamente o seu interesse 
nestes temas.

Aumento do interesse na produção e armazenamento 
de energia após o apagão (%)

Figura 5
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Considerações finais e recomendações

Este relatório promovido pela FES Portugal teve dois 
objetivos principais: 1) analisar o impacto do apagão geral 
de 28 de abril de 2025 e as suas potenciais sequelas para 
a transição energética e 2) aferir a perceção dos portugueses 
face à proteção do ambiente a ação climática considerando 
a evolução entre 2023 e 2025. Ao analisar os resultados do 
inquérito de 2023, Schmidt et al. (2025) concluíam que, 
apesar de os portugueses priorizarem temas como a saúde, 
a habitação, rendimentos e o emprego, mostravam-se 
também muito favoráveis à implementação de medidas 
em prol do ambiente e do clima. 

A repetição parcial do inquérito em 2025 reforçou esta 
hierarquização de prioridades, sendo que a preocupação 
com a proteção do ambiente e do clima e com a aposta 
nas energias renováveis aparenta ter decrescido ligeira-
mente nos últimos dois anos. Em tendência oposta, temas 
como a saúde, habitação, criminalidade e migração torna-
ram-se mais relevantes para os portugueses. O apoio 
a medidas de proteção ambiental continua bastante elevado, 
com várias medidas a serem vistas favoravelmente por 
mais de 80% dos inquiridos, mas diminuiu de forma trans-
versal e significativa entre 2023 e 2025. Recomenda-se, 
assim, que seja reforçada a comunicação sobre os 
benefícios destas medidas, explorando a sua ligação 
a temas como saúde, habitação e emprego.

Embora não seja possível traçar conclusões definitivas, 
esta pode ser uma tendência preocupante de progressiva 
diminuição da aceitação social de políticas ambientais 
e climáticas, em linha com o crescimento a nível interna-
cional e nacional de movimentos que desvalorizam estes 
temas. Em contraste, a evidência científica alerta que 
a ação neste campo é cada vez mais urgente para mitigar 
os piores impactos das crises ambientais e salvaguardar 
o cumprimento de compromissos internacionais. 

O apagão de 28 de abril reacendeu o debate sobre política 
energética em Portugal. No entanto, os resultados do 
inquérito revelam um forte mandato da população para 
a continuação da aposta em energias renováveis em 
conjunção com a modernização da rede elétrica e a insta-
lação de sistemas de armazenamento. As falhas em serviços 
críticos, como comunicações e transportes, deixaram 
a população apreensiva e a falta de explicações por parte 
das autoridades abriu espaço à desinformação. Torna-se, 
assim, necessário esclarecer cabalmente as causas do 
apagão e planear o sistema elétrico de forma a garantir 
a segurança do abastecimento em linha com o preconizado 
no Plano Nacional de Energia e Clima para 2030. 

Apesar da tendência negativa entre 2023 e 2025, os portu-
gueses continuam a revelar um forte interesse na eficiência 
energética e nas energias renováveis. Neste sentido, 
recomenda-se que sejam reforçadas as medidas que 
promovem o envolvimento direto dos cidadãos na 
transição energética, por exemplo, no que diz respeito 
à reabilitação energética de edifícios, à substituição 
de equipamentos ineficientes, à melhoria da literacia 
energética, à prestação de apoio personalizado e ao desen-
volvimento do autoconsumo de energia solar 
e de comunidades de energia renovável. A colaboração 
direta com organizações de carácter local pode ajudar 
a mobilizar a população para iniciativas de transição 
ambiental e climática (Sequeira et al., 2024b). 
Uma transição energética justa, que envolva todos 
os segmentos da população e que partilhe os seus múltiplos 
benefícios, não só terá maior aceitação social como será 
mais célere e eficaz no cumprimento dos seus objetivos.
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